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GERDAU SUMMIT AÇOS FUNDIDOS E FORJADOS S.A. CNPJ Nº 24.554.306/0001-58

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas

Gerdau Summit Aços Fundidos e Forjados S.A.

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Gerdau Summit Aços Fundidos e Forjados S.A. 

(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 

demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 

fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 

incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 

todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 

2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 

em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório  do auditor

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 

Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 

expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 

Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 

inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 

de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 

esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 

não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

Além disso:

•   Identificamos  e  avaliamos  os  riscos  de  distorção  relevante  nas  demonstrações  financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•   Obtemos  entendimento  dos  controles  internos  relevantes  para  a  auditoria  para  planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•   Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração.

•   Concluímos  sobre  a  adequação  do  uso,  pela  administração,  da  base  contábil  de  continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 

a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 

chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 

continuidade operacional.

•   Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 

e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 

inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 

identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 25 de março de 2025

PricewaterhouseCoopers

Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/F-6

Emerson Lima de Macedo

Contador CRC 1BA022047/O-1

CONTINUAÇÃO

DIRETORIA

Diretor Presidente: 
GUSTAVO WERNECK DA CUNHA 

Diretores Vice-Presidentes: 
RAFAEL DORNELES JAPUR

MARCOS EDUARDO FARACO WAHRHAFTIG

MAURÍCIO METZ

Diretores:
ALDO TAPIA CASTILLO

CARLOS EDUARDO VIEIRA DA SILVA

CESAR OBINO DA ROSA PERES

FLÁVIA DIAS DA SILVA DE SOUZA

WENDEL GOMES DA SILVA

Contador
CLEMIR ÜHLEIN

CRC RS 044.845/O-8-S-SP / CPF N° 424.614.210-72

TRIPLE PLAY BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 23.438.929/0001-00 - NIRE 35.300.483.260 - Código CVM nº 02519-4
VERSÃO RESUMIDA DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2025

TRIPLE PLAY BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), vem pela presente, convocar a 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, 
no dia 23 de abril de 2025, às 11h, de forma exclusivamente digital (não havendo possibilidade de 
comparecer fisicamente à Assembleia), para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem 
do dia: (i) Em Assembleia Geral Ordinária: a. as demonstrações financeiras da Companhia, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; b. as contas dos administradores 
e o relatório de administração referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
c. a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024; d. a fixação do número de 5 membros para compor o Conselho de 
Administração da Companhia; e. a eleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia; f. a fixação da remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 
2025 em até R$ 12.920.000,00 (doze milhões e novecentos e vinte mil reais). (ii) Em Assembleia 
Geral Extraordinária: g. a alteração da denominação social da Companhia para “Alares Internet 
Participações S/A”, com a consequente alteração do caput do art. 1º do Estatuto Social da Companhia; 
h. a alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir a cifra atual do capital 
social da Companhia, no montante de R$ 924.671.694,95, dividido em 347.699.048 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, tendo em vista o aumento de capital realizado mediante aprovação 
do Conselho de Administração dentro do limite do capital autorizado; i. consolidação do Estatuto 
Social da Companhia. Para participação na Assembleia, o acionista deverá enviar solicitação de 
cadastro para o Departamento de Relações com Investidores, para o e-mail ri@alaresinternet.com.br, 
que deverá ser recebida pela Companhia devidamente acompanhada das informações e documentos 
descritos a seguir, impreterivelmente, até 21 de abril de 2025 (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro 
necessariamente deverá conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante 
legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, 
conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail para envio das informações para participação. 
Validada a condição de acionista e a regularidade dos documentos pela Companhia, enviarão 
Acionista receberá, até 24 horas antes da Assembleia, as informações para acesso ao sistema 
eletrônico para participação na Assembleia. Caso o acionista não receba as instruções de acesso 
com até 24 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com 
o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail ri@alaresinternet.
com.br, com até, no máximo, 2 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, para que 
seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da Assembleia os acionistas que não 
efetuarem o Cadastro e/ou não informarem a ausência do recebimento das instruções de acesso na 
forma e prazos previstos acima. Na data da Assembleia, o registro da presença do acionista somente 
se dará mediante o acesso do sistema eletrônico, conforme instruções e nos horários e prazos 
divulgadas pela Companhia. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do 
acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das plataformas para 
participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia não se responsabilizará por 
quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma 
digital que não estejam sob controle da Companhia. As informações sobre os candidatos ao Conselho 
de Administração estão disponíveis na sede da Companhia e serão fornecidas mediante solicitação 
ao Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail ri@alaresinternet.com.br. Todos 
os demais documentos necessários à deliberação dos acionistas para a ordem do dia da Assembleia 
encontram-se disponíveis na página da CVM na rede mundial de computadores (https://www.gov.br/
cvm/pt-br), na página da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br) e no site endereço 
eletrônico de relações com investidores da Companhia (https://ri.alaresinternet.com.br/). Ressalta-se 
que a presente publicação se trata de informação resumida que não deve ser considerada 
isoladamente para a tomada de decisão. A versão integral desde Edital está disponível nas páginas 
eletrônicas do jornal Diário de Notícias (http://www.diariodenoticias.com.br/), da Companhia 
e da CVM.

São Paulo, 21 de março de 2025.
Denis Marcel Ferreira

Membro do Conselho de Administração

REIVO PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ nº 03.370.190/0001-27 - NIRE: 35300346874

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Reinaldo Bertin, na qualidade de Diretor Presidente, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, c.c. o 
artigo 123, da Lei nº 6.404/76, convoca os acionistas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da REIVO 
PARTICIPAÇÕES S/A, a ser realizada exclusivamente via videoconferência, tal como autorizado pelo art. 121, 
parágrafo único, da Lei 6.404/76, por meio do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
MWRhZjdiZTktMGRhMi00NDllLTg5ZjEtNWFjZjliNDc3ZDI2%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%22f50436
0b-18c8-45b5-b94a-9e926a65a01a%22%2c%22Oid%22%3a%226fea56e4-ba4f-41c3-adc5-3027519ffeed%22%7d, 
no dia 15 de abril de 2025, às 11:00 horas em primeira convocação, se presentes acionistas representativos de 3/4 
(três quartos) do capital social, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte ORDEM DO DIA: a) Obter dos 
administradores os esclarecimentos necessários relacionados à ausência de convocação de atos para a aprovação 
das contas nos exercícios sociais anteriores; b) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativamente aos exercícios de 2011 a 2023; c) Aceitar a renúncia do Sr. Bruno Tadeu 
Honório de Oliveira do cargo de Diretor sem designação específica; d) Deliberar sobre a reeleição de membro da 
Diretoria da Companhia; e) Deliberar sobre a alteração do endereço da sede da Companhia; f) Consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas que assim quiserem poderão ser representados 
por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos no Estatuto Social da Companhia. A 
documentação referente às deliberações foi publicada dentro do prazo legal. 

São Paulo, 24 de março de 2025.
REINALDO BERTIN - Diretor Presidente

CENTRAL EÓLICA ITAÚNA III S.A.
CNPJ/MF n° 50.396.872/0001-99 - NIRE 35.300.613.881

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de Janeiro de 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 28 (vinte e oito) dias de janeiro de 2025, às 10h40min, na sede da Central 
Eólica Itaúna III S.A. (“Companhia”), na Rua Werner Von Siemens, nº 111, codlog 44191-0, Prédio 22, 
Bloco A, Sala 142, Lapa de Baixo, CEP 05069-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
2. Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 
4º da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estar presente 
a acionista que representa a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante 
no Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos 
trabalhos o Sr. Ricardo Alexandre Coelho Ferraz que nomeou o Sr. Antonio Garcia Rodenburg de 
Medeiros Netto Junior para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o aumento de capital 
social da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após a discussão das matérias, a 
acionista presente deliberou, sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições: 5.1. Aprovar o aumento de 
capital social da Companhia no valor total de R$ 87.870.550,00 (oitenta e sete milhões, oitocentos e 
setenta mil, quinhentos e cinquenta reais), mediante a emissão de 87.870.550 (oitenta e sete milhões, 
oitocentas e setenta mil, quinhentas e cinquenta) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, com o preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, estabelecido nos termos do parágrafo 1º do 
artigo 170 da Lei das S.A., passando o capital social da Companhia de R$ 39.550.500,00 (trinta e nove 
milhões, quinhentos e cinquenta mil e quinhentos reais), dividido em 39.550.500 (trinta e nove milhões, 
quinhentas e cinquenta mil e quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal para 
R$ 127.421.050,00 (cento e vinte e sete milhões, quatrocentos e vinte e um mil e cinquenta reais), 
dividido em 127.421.050 (cento e vinte e sete milhões, quatrocentas e vinte e uma mil e cinquenta) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 5.2. O aumento de capital ora aprovado é totalmente 
subscrito e imediatamente integralizado nesta data pela acionista EDP Renováveis Brasil S.A., 
sociedade anônima, com sede na Rua Werner Von Siemens, nº 111, codlog 44191-0, Prédio 22, Bloco A, 
Sala 73, Lapa de Baixo, CEP 05069-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (“CNPJ/MF”) sob o n° 09.334.083/0001-20, com seu Estatuto 
Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.351.789 
(“EDPR”), conforme Boletim de Subscrição que passa a integrar o presente instrumento como Anexo I. 
5.3. Em virtude do aumento de capital ora aprovado, a Acionista decide alterar o Artigo 5º do Estatuto 
Social da Companhia, o qual passará a ter a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de 
R$ 127.421.050,00 (cento e vinte e sete milhões, quatrocentos e vinte e um mil e cinquenta reais), 
dividido em 127.421.050 (cento e vinte e sete milhões, quatrocentas e vinte e uma mil e cinquenta) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais se encontram totalmente subscritas e 
integralizadas em moeda corrente nacional.” 6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. São 
Paulo, 28 de janeiro de 2025. Mesa: Ricardo Alexandre Coelho Ferraz Presidente; Antonio Garcia 
Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Secretário. Acionista: EDP Renováveis Brasil S.A. - Ricardo 
Alexandre Coelho Ferraz e Antonio Garcia Rodenburg de Medeiros Netto Junior - Diretores. JUCESP nº 
94.620/25-8 em 18/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CHIMARRÃO TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 32.398.119/0001-50 - NIRE nº 35300656491

Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de Fevereiro de 2025, às 15:00 horas
Data, Hora e Local: Em 28 de fevereiro de 2025, às 15:00 horas, na sede de Chimarrão Transmissora de 

Energia S.A. (“Companhia”), na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 955, conjuntos comerciais nº 102, 111 e 

112, sala 07, Itaim Bibi, CEP 04530-001, São Paulo/SP, por meio de videoconferência. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação prévia, nos termos do §4º do ar琀椀go 124 da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei 6.404”), por conta da par琀椀cipação de todos os acionistas, representando 100% 
(cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. 
Composição da Mesa: Presidente: Gabriel Lopez Moreno; e Secretário: Wiliam Yuzo Akamine. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre (1) a des琀椀nação de Juros Sobre o Capital Próprio (“JCP”); e (2) a autorização à administração 
da Companhia a pra琀椀car todos os atos necessários à formalização do pagamento de JCP. Deliberações: Após 
exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, foram tomadas as seguintes deliberações, com 

voto favorável de todos os acionistas presentes: 1. Nos termos da letra “j” do ar琀椀go 9º do Estatuto Social: (i) 
aprovar a des琀椀nação aos acionistas de JCP, com base na aplicação da Taxa de Juros de Longo Prazo (“TJLP”), 

calculada até a data base de 28 de fevereiro de 2025 sobre o Patrimônio Líquido da Companhia, no valor 
bruto de R$ 14.299.454,00 (quatorze milhões, duzentos e noventa e nove mil, quatrocentos e cinquenta e 
quatro reais) aproximadamente R$ 0,032498685 por ação ordinária integrante do capital social integralizado 
da Companhia, correspondentes ao lucro líquido apurado entre 1º de janeiro de 2025 e 28 de fevereiro 
de 2025; (ii) consignar que o referido montante a ser pago aos acionistas da Companhia, considerando 
o encerramento do exercício social em 31 de dezembro de 2025, e a respec琀椀va data de pagamento dos 
referidos JCP, deverão ser objeto de deliberação da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as 
contas do exercício de 2025; e (iii) aprovar que o pagamento do JCP será feito pelo valor líquido, após a 
dedução do imposto de renda re琀椀do na fonte, de acordo com a legislação vigente, exceto àqueles acionistas 
pessoas jurídicas imunes ou isentas. 2. Autorizar a diretoria da Companhia a realizar os atos necessários para 
formalização dos atos aprovados acima. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a tratar, os presentes 

encerraram os trabalhos e assinaram esta ata, cópia 昀椀el da via original lavrada em livro próprio. Mesa: Gabriel 
Lopez Moreno - Presidente da Mesa; Wiliam Yuzo Akamine - Secretário da Mesa. Acionistas: Brasil Energia 
Fundo de Inves琀椀mentos em Par琀椀cipações (p. Brook昀椀eld Brasil Asset Management Inves琀椀mentos Ltda.); 
Quantum Par琀椀cipações S.A.. JUCESP nº 95.707/25-6 em 19/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 
Geral em Exercício.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GILBERTO MARIOTTO PERES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 051/2025 PROCESSO nº 07.561/2025

UASG 986249 Nº COMPRA 90051/2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE SUCO CONCENTRADO 
PARA ABASTECIMENTO DA MERENDA ESCOLAR. DATA INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA ELETRÔNICA: 25 DE MARÇO DE 2025. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA: 09 DE ABRIL DE 2025 - HORÁRIO: 09:00 HORAS. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal 
de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo 
site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no 
Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 
3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS

MÁRCIO ROBERTO DOS SANTOS - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ZELADORIA E SERVIÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO nº 046/2025 PROCESSO n° 7.072/2025

UASG 986249 Nº COMPRA 90046/2025.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MUDAS. DATA INICIO DO 

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 26 DE MARÇO DE 2025. DATA/HORA DA 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 08 DE ABRIL DE 2025 - HORÁRIO: 09:00 horas. ENDEREÇO 

ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br. O edital completo 

poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas 

(PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de 

Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br.

Bloco de Onze Aeroportos do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 48.725.405/0001-13

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: Bloco de Onze Aeroportos do Brasil S.A. (“BOAB” ou “Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 16/11/2022, tendo 
como objeto social específico e exclusivo a prestação dos serviços públicos para amplia-
ção, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária dos aeroportos integran-
tes do Bloco SP/MS/PA/MG, tudo em conformidade com as condições estabelecidas no 
Edital do Leilão nº 01/2022 e em virtude do procedimento licitatório promovido pelo 
Poder Concedente nos termos do Edital do Leilão nº 01/2022. A sede da Companhia está 
localizada na Washington Luiz, S/N, bairro Santo Amaro, da cidade de São Paulo, estado 
de São Paulo. A Companhia é uma subsidiária integral da Aena Desarrollo Internacional 
S.M.E., S.A. (“Aena Desarrollo”), sociedade constituída sob leis da Espanha, com sede 
em Madri na Espanha. A Aena Desarrollo é uma subsidiária da Aena, S.M.E., S.A. (“Grupo 
Aena”), uma sociedade com ações cotadas na bolsa de valores da Espanha, e que admi-
nistra aeroportos e heliportos em toda a Espanha. De forma geral, o Grupo Aena participa 
da administração de 66 aeroportos em países como Reino Unido, Jamaica, México, 
Colômbia e Brasil, onde administra 17 aeroportos. A Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC), realizou em 18/08/2022, em sessão pública do leilão da 7ª rodada de concessões 
aeroportuárias, realizado na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, quando a Aena Desarrollo 
se sagrou vencedora da concessão para ampliação, manutenção e exploração dos 
aeroportos integrantes do Bloco SP/MS/PA/MG (“a concessão), composto por:  Aero-
porto de Congonhas - São Paulo/SP (SBSP);  Aeroporto de Campo Grande - Campo 
Grande/MS (SBCG);   Aeroporto de Corumbá - Corumbá/MS (SBCR);   Aeroporto 
Internacional de Ponta Porã - Ponta Porã/MS (SBPP);  Aeroporto Maestro Wilson 
Fonseca - Santarém/PA (SBSN);  Aeroporto João Corrêa da Rocha - Marabá/PA (SBMA); 
 Aeroporto Carajás - Parauapebas/PA (SBCJ);  Aeroporto de Altamira - Altamira/PA 
(SBHT);  Aeroporto Ten. Cel. Aviador César Bombonato - Uberlândia/MG (SBUL);  
Aeroporto Mário Ribeiro - Montes Claros/MG (SBMK); e  Aeroporto Mario de Almeida 
Franco - Uberaba/MG (SBUR). Em 20/10/2022 foi publicada no Diário Oficial da União 
a decisão de ANAC homologando o resultado da licitação e adjudicando formalmente o 
Bloco SP/MS/PA/MG a Aena Desarrollo. Em 16/11/2022 Aena Desarrollo constituiu a 
Sociedade de Propósito Específico Bloco de Onze Aeroportos do Brasil S.A. (“BOAB”) para 
desenvolver a concessão. A vigência do “Contrato” é de 30 anos, contados a partir da 
data de eficácia, em 05/06/2023. O contrato poderá ser prorrogado por até 5 anos, uma 
única vez, para fins de recomposição de equilíbrio econômico-financeiro em decorrência 
de revisão extraordinária na forma prevista no contrato de concessão, apreciação e 
decisão pela ANAC, após procedimento de revisão extraordinária que pode ocorrer de 
ofício ou mediante solicitação da Companhia. As transferências operacionais dos Aero-
portos foram realizadas conforme datas descritas abaixo. A partir dessas datas as 
receitas e despesas decorrentes das operações dos aeroportos passaram a ser devidas à 
BOAB, abaixo datas do início das operações por aeroporto:  10/10/2023 – Aeroporto 
de Uberlândia - SBUL;  13/10/2023 – Aeroporto de Campo Grande - SBCG;  17/10/2023 
– Aeroporto de Congonhas - SBSP;  07/11/2023 – Aeroporto Internacional de Ponta 
Porã - SBPP;  10/11/2023 – Aeroporto Internacional de Corumbá - SBCR;  13/11/2023 
– Aeroporto de Uberaba - SBUR;  16/11/2023 – Aeroporto de Montes Claros - SBMK;  
21/11/2023 – Aeroporto de Marabá - SBMA;  24/11/2023 – Aeroporto de Carajás - SBCJ; 
 27/11/2023 – Aeroporto Internacional de Santarém - SBSN;  30/11/2023 – Aeroporto 
Interestadual de Altamira - SBHT. O contrato de concessão está sendo implementado 
nas seguintes fases:  Fase 1-A: A Fase de transferência operacional, que ocorreu de 
forma escalonada nos meses de outubro e novembro de 2023, com o processo de assun-
ção dos aeroportos do bloco realizado mediante acordo entre Companhia, ANAC e Empresa 
Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (“Infraero”), visando mitigar impactos ope-
racionais.  Fase 1-B: Fase de ampliação dos aeroportos pela Companhia para adequa-

ção da infraestrutura e recomposição do nível de serviço estabelecido no Plano de 
Exploração Aeroportuário, terá início no primeiro semestre de 2025, com prazo para 
execução desta fase em 36 meses a contar da data de eficácia, com exceção para o 
Aeroporto de Congonhas - SBSP, cujo prazo é de 60 meses, a contar da data de eficácia. 
 Fase 2: Demais fases de ampliação, manutenção e exploração dos aeroportos até a 
finalização da concessão. Licenças e autorizações: Atualmente todas as licenças estão 
vigentes e as principais licenças e autorizações para a operação dos aeroportos são as 
seguintes:  Certificado Operacional de Aeroporto, vigentes por tempo indeterminado; 
 Alfandegamento pela Receita Federal (aeroportos com voos internacionais), vigente 
por tempo indeterminado; e  Licença de operação perante as autoridades municipais, 
estaduais e federal do meio ambiente, com vigências em geral entre 2 a 8 anos, com 
vencimentos próximos entre 2025 a 2029. 1.1 Planos da administração sobre a conti-
nuidade operacional: O capital circulante líquido da Companhia, que corresponde à 
diferença entre o ativo circulante e o passivo circulante, em 31/12/2024 está negativo 
em R$ 1.761.353 (2023: positivo em R$ 576.907). Esta posição deve-se em razão de uma 
transação com parte relacionada (AENA Desarollo Internacional SME – “ADI”), que é 
também o acionista único da Companhia. Trata-se de um contrato de empréstimo entre 
as partes, no valor original de R$ 2.450.000, assinado em 20/01/2023, cujo objetivo foi 
custear parte dos investimentos previstos na fase I-A, sendo os recursos disponibilizados 
em 06/02/2023. O referido empréstimo foi contratado em moeda nacional (R$) a taxa 
de CDI, com liquidação dos juros realizadas semestralmente. O vencimento deste contrato 
foi definido inicialmente para março de 2025, e, posteriormente, prorrogado para 
dezembro de 2025, conforme descrito na nota explicativa nº 14, de partes relacionadas. 
Trata-se, portanto de um empréstimo provisório, com o acionista único da Companhia, 
até que a Companhia termine a estruturação e negociação do financiamento definitivo, 
de longo prazo, como forma de fazer frente aos seus compromissos de investimentos 
previstos no Contrato de Concessão. No contexto deste processo de estruturação e 
negociação do financiamento definitivo, a Companhia vem trabalhando com seus 
assessores financeiros e legais e mantendo atualizados tanto o Conselho de Administra-
ção, quanto seu acionista único que vem acompanhando em reuniões regulares e 
inclusive decidindo durante esta evolução. Assim, a Companhia já submeteu e obteve a 
aprovação de seu Conselho, durante o último trimestre de 2024, de:  Uma estratégia 
financeira (financiamento) de curto e longo prazos.  O orçamento financeiro e opera-
cional do ano de 2025.  Um plano de negócios de longo prazo: inclui a previsão detalhada 
dos fluxos de caixa da Companhia, durante prazo da Concessão.  Aprovado e contratado 
um financiamento ponte, por meio de Notas Comerciais emitidas em 13/01/2025, no 
valor de R$ 570.000 que faz parte do cumprimento do planejamento definido na Estra-
tégia Financeira pactuada no Plano de Negócios aprovado pela Administração da Com-
panhia.  Contratação de empréstimo junto a instituições financeiras, com prazo de 20 
a 23 anos, em andamento que apresenta expectativa de finalização até dezembro de 
2025, no montante de R$ 4.750.000. Atualmente o processo encontra-se em fase de due 
diligence ambiental, societária e operacional. Adicionalmente, até a data de emissão 
destas demonstrações financeiras, a Companhia não tem outras dívidas contratadas com 
terceiros relacionadas a empréstimos ou financiamentos, de forma que para os venci-
mentos que ocorrerão em 2025, a Administração e seus assessores financeiros não 
esperam dificuldades em cumprir com a principal obrigação financeira contratada com 
partes relacionadas, considerando, entre outros fatores, o consistente plano operacional 
atualmente em curso e aprovação dos empréstimos junto às instituições financeiras. Para 
complementar, e caso seja necessário, o acionista controlador da Companhia considera 
prorrogar o prazo de vencimento de seu empréstimo entre as partes, no montante de R$ 
2.450.000, acima mencionado, até o momento do desembolso do empréstimo de longo 

Demonstrações dos resultados Exercícios  
findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Receita operacional líquida 1.145.045 213.429
Custos dos serviços prestados (421.801) (78.140)
Custo de Construção (187.215) (42.710)
Lucro bruto 536.029 92.579
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (70.778) (51.886)
Provisão estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD (3.110) (1.235)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 
líquido e impostos 462.141 39.458

Receitas financeiras 68.098 162.399
Despesas financeiras (267.966) (284.005)
Resultado financeiro líquido (199.868) (121.606)
Resultado antes dos impostos 262.273 (82.148)
Imposto de renda e contribuição social (88.446) 27.930
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 173.827 (54.218)

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios  
findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 173.827 (54.218)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 173.827 (54.218)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Capital social Reserva legal Lucros retidos Lucros (prejuízos) acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31/12/2022 1 – – (362) (361)
Integralização capital social 1.639.250 – – – 1.639.250
Prejuízo do exercício – – – (54.218) (54.218)
Saldos em 31/12/2023 1.639.251 – – (54.580) 1.584.671
Lucro líquido do exercício – – – 173.827 173.827
Constituição da reserva legal – 5.962 – (5.962) –
Retenção de lucros – – 113.285 (113.285) –
Saldos em 31/12/2024 1.639.251 5.962 113.285 – 1.758.498

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto - 
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 173.827 (54.218)
Ajustes por:
IRPJ e CSLL – corrente 73.816 (27.930)
IRPJ e CSLL – diferido 14.630 –
Depreciação 1.153 344
Amortização 137.080 26.801
Variação cambial 7.863 –
Provisão Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa – PECLD 3.110 1.235
Receita sobre aplicações financeiras e juros (68.098) (162.399)
Juros incorridos empréstimos e arrendamentos 259.684 275.762
Provisão para contingências 41 –

603.106 59.595
Variações nos ativos (aumento)/redução
Contas a receber de clientes (30.471) (99.922)
Imposto a recuperar 18.671 (32.199)
Despesas antecipadas 5.825 (6.281)
Outros créditos 162 (2.272)
Variações nos passivos aumento/(redução)
Fornecedores 2.351 3.803
Contas a pagar – partes relacionadas (19.024) 40.894
Obrigações sociais e trabalhistas 11.230 8.516
Impostos e contribuições a recolher 3.248 18.760
Passivos fiscais correntes (38.040) –
Provisões de contas a pagar (9.808) 35.570
Outras contas a pagar 318 2.814
Juros pagos (271.926) (159.123)
IRPJ e CSLL pagos (6.253) (32.125)
Juros recebidos 68.098 162.399
Fluxo de caixa liquido proveniente das atividades operac. 337.487 429
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Integralização do capital – 1.639.250
Adições de imobilizado (1.869) (3.441)
Adições de intangível (163.025) (3.434.969)
Baixas de imobilizado/intangível 10 7
Aplicações financeiras líquidas de resgate 144.265 (313.003)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos (20.619) (2.112.156)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos 517 2.450.000
Pagamentos de passivo de arrendamento (197) –
Fluxo de caixa proveniente das atividades de financiamento 320 2.450.000
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 317.188 338.273
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 338.273 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 655.461 338.273
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 317.188 338.273

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 655.461 338.273
Aplicações financeiras 168.738 313.003
Contas a receber de clientes 126.048 98.687
Imposto a recuperar 10.775 33.913
Contas a receber – partes relacionadas 47.987 28.080
Despesas antecipadas 456 6.281
Outros créditos 2.112 2.273
Total do ativo circulante 1.011.577 820.510

Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo fiscal diferido 13.487 28.117
Impostos a recuperar 10.224 1.714
Total do realizável a longo prazo 23.711 29.831
Imobilizado 3.796 3.090
Ativo de contrato 127.100 29.057
Intangível 3.365.381 3.395.786
Total do ativo não circulante 3.519.988 3.457.764

Total do ativo 4.531.565 4.278.274

Passivo e patrimônio líquido 2024 2023
Circulante
Fornecedores 33.789 27.842
Financiamentos e arrendamentos 181 –
Contas a pagar – partes relacionadas 49.640 40.894
Empréstimos – partes relacionadas 2.554.397 116.639
Impostos a recolher 22.008 18.760
Passivos fiscais correntes 29.523 –
Obrigações sociais e trabalhistas 19.746 8.516
Provisões de contas a pagar 60.211 27.877
Provisões contingências 41 –
Outras contas a pagar 3.393 3.075
Total do passivo circulante 2.772.930 243.603
Não circulante
Financiamentos e arrendamentos 137 –
Empréstimos – partes relacionadas – 2.450.000
Total do passivo não circulante 137 2.450.000
Patrimônio líquido
Capital social 1.639.251 1.639.251
Reservas de lucros 119.247 –
Prejuízos acumulados – (54.580)
Total do patrimônio líquido 1.758.498 1.584.671
Total do passivo e patrimônio líquido 4.531.565 4.278.274

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. As Demonstrações Financeiras completas, 
incluindo as Notas Explicativas estão disponíveis em: www.aenabrasil.com.br e no site do jornal no endereço eletrônico do presente jornal: https://publilegal.diariodenoticias.com.br/.

Conselho de Administração
Francisco Javier Marín San Andrés - Presidente

Rodrigo Marabini Ruiz - Conselheiro
María Teresa Gómez Condado - Conselheiro

Mariano Domingo Calvo - Conselheiro
María José Cuenda Chamorro - Conselheira

Jaime García-Legaz Ponce - Conselheiro
Josep Antoni Duran i Lleida - Conselheiro

Fernando Santiago Yus Sáenz de Cenzano - Conselheiro
Antonio Fernández Poyato - Conselheiro

Noelia Martínez Morato - Conselheira

Diretoria Executiva
Fernando Santiago Yus Sáenz de Cenzano - Diretor Presidente 

Joaquín Rodríguez Guerrero - Diretor Geral
Rodrigo Almeida Rosa - Diretor Econômico-Financeiro

Renata de Abreu Martina - Diretora de Assessoria Jurídica
Raul Moya Gonzalez - Diretor de Operações, Infraestrutura e TI

Contador
Elves Fábio Pereira Magalhães – CRC nº PE-015.965/O-0

prazo. 2. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
– IASB. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
14/02/2025. Detalhes sobre as principais políticas materiais da Companhia estão 
apresentados na nota explicativa nº 6. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 
dos seguintes itens materiais, que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos 
nos balanços patrimoniais:  Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras são 
mensurados pelo valor justo. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras foram arredondadas para milhares de Reais, 
exceto quando indicado de outra forma. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores do Bloco de Onze Aeroportos do Brasil S.A. Recife-PE. Opinião: As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço www.aenabrasil.com.br.O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 14 de fevereiro de 2025, sem modificações. KPMG Auditores Independentes 
Ltda., CRC PE-000904/F-7

PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO
Estado de São Paulo

Edital de Pregão Eletrônico Prefeitura Municipal de Vinhedo n.º 32/2025 - Processo 
Administrativo nº 7938/2024 - Endereço Eletrônico: https://licitavinhedo.presconinformatica.
com.br - Encontra-se aberta na Prefeitura Municipal de Vinhedo, licitação, na modalidade 
Pregão Eletrônico, para “REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES 
AUTOMOTIVOS, ÓLEOS, LÍQUIDOS, ADITIVOS E FLUÍDOS, CONFORME EDITAL E 
ANEXOS”. O início do recebimento de propostas eletrônicas será do dia 26 de março de 2025 
até o momento anterior ao início da sessão pública. A sessão pública será realizada no endereço 
eletrônico https://licitavinhedo.presconinformatica.com.br, dia 09 de abril de 2025 a partir das 
09:00 horas. O Edital na íntegra poderá ser obtido no sítio acima mencionado.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 088/2025 – PROCESSO Nº 160/2025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS de Medicamentos CAP (05) para aquisição por 
força de AÇÃO JUDICIAL. DATA DA SESSÃO: 10/04/2025. INFORMAÇÕES E EDITAL 
COMPLETO pelo endereço eletrônico: www.votuporanga.sp.gov.br.

MIGUEL MATURANA FILHO – Secretário Municipal da Administração – 25/03/2025.
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